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Art. 2º A execução do serviço de radiodifusão cuja outorga é
transferida por este Decreto será regida pela Lei nº 4.117, de 27 de
agosto de 1962 - Código Brasileiro de Telecomunicações, pelas leis
subsequentes e pelos seus regulamentos.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 3 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Gilberto Kassab

IV) no Campo de Tartaruga Verde (jazida compartilhada de
Tartaruga Mestiça), 12,98% (doze inteiros e noventa e oito cen-
tésimos por cento).

§ 3o Somente poderão ser reconhecidos como custo em óleo
os gastos, realizados pelo contratado, relacionados à execução das
atividades vinculadas ao objeto do contrato de partilha de produção e
aprovados no âmbito do comitê operacional, tendo como referência
custos típicos da atividade e as melhores práticas da indústria do
petróleo.

§ 4o Durante a fase de produção, o contratado, a cada mês,
apropriar-se-á da parcela de produção correspondente ao custo em
óleo, respeitado o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor bruto
da produção no prospecto de Carcará e de 80% (oitenta por cento)
nas demais áreas.

§ 5o Os custos que ultrapassem os limites definidos no § 4o

serão acumulados para apropriação nos anos subsequentes

§ 6o Os gastos reconhecidos como custo em óleo poderão
receber atualização monetária segundo condições definidas em con-
trato, sendo vedada a remuneração de capital.

§ 7o Nos blocos em fase de produção, o contratado, a cada
mês, apropriar-se-á da parcela de produção correspondente aos royal-
ties devidos, vedado o ressarcimento em pecúnia.

§ 8o O valor do bônus de assinatura para as áreas será igual a:

I) no prospecto de Carcará, R$ 3.000.000.000,00 (três bi-
lhões de reais) e a parcela destinada à Pré-Sal Petróleo S.A. - PPSA
corresponderá a R$ 27.520.000,00 (vinte e sete milhões, quinhentos e
vinte mil reais);

II) no prospecto de Gato do Mato, R$ 100.000.000,00 (cem
milhões de reais);

III) no Campo de Sapinhoá, R$ 200.000.000,00 (duzentos
milhões de reais); e

IV) no Campo de Tartaruga Verde (jazida compartilhada de
Tartaruga Mestiça), R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais).

Art. 3o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO COELHO FILHO

CASA CIVIL
SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICULTURA

FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

PORTARIA No- 292, DE 3 DE MAIO DE 2017

Institui o Pacto Nacional pelo fortalecimen-
to da assistência técnica e extensão rural.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AGRICULTURA FA-
MILIAR E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 35, inciso III, do Decreto n° 8.889, de
26 de outubro de 2016; artigo 1°, § 1°, inciso I, da Portaria da Casa
Civil n° 1.390, de 8 de julho de 2016, resolve:

Art. 1° - Fica instituído o Pacto Nacional pelo fortalecimento da
assistência técnica e extensão rural - ATER, por adesão, entre a União,
Estados e Distrito Federal, conforme termo anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Considera-se Pacto Nacional pelo Forta-
lecimento da Assistência Técnica e Extensão Rural o compromisso
público entre a União, por intermédio da Secretaria Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da
Presidência da República - SEAD, e os Estados e Distrito Federal,
com vistas a elevação da abrangência e qualidade dos serviços de
ATER a ser ofertada aos agricultores familiares e suas organizações
econômicas, cuja implementação será feita pelo órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta dos Estados e do Distrito
Federal responsável pelos serviços de ATER.

Art. 2° - O Pacto tem por objetivos:

I - O cumprimento da Política Nacional de ATER;

II - O fortalecimento das entidades públicas de ATER; e

III - A formação de parceria entre a ANATER e as Entidades
Públicas de ATER.

Art. 3° - Caberá aos Estados e ao Distrito Federal, aderindo
ao presente Pacto, garantir condições operacionais para o funcio-
namento de sua respectiva entidade da Administração Pública pres-
tadoras de serviços de ATER para cumprimento das ações e metas
pactuadas.

Art. 4° - As entidades prestadoras de serviços de ATER
integrantes da Administração Pública de Estado ou Distrito Federal
que tenham aderido ao presente Pacto estarão aptas a celebrar ins-
trumento específico com a ANATER, conforme plano de trabalho do
contrato de gestão celebrado entre a União e a ANATER.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JOSÉ RICARDO RAMOS ROSENO

ANEXO

TERMO DE ADESÃO

o Estado de __________________,com sede (endereço do
participante/CEP), inscrito no CNPJ/MF sob o número
__________________, neste ato representado pelo seu Governador,
__________________, CPF n° __________________, adere ao Pacto
Nacional pela Ater, que se constitui em compromisso público para
fortalecimento da ATER e possibilita as entidades integrantes da
Administração Pública aderente celebrarem parceria com a ANATER
visando definir prioridades articuladas e integradas, coordenar ações e
estratégias que visem o fortalecimento e a qualificação dos serviços
de ATER.

O presente Termo tem vigência a partir da sua assinatura e
poderá ser denunciado por qualquer uma das partes, mediante co-
municação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

Eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste serão di-
rimidas pela Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração
Pública Federal - CCAF, da Advocacia Geral da União, nos termos do
inciso III, do art. 18, do Decreto n° 7.392, de 13 de dezembro de 2010.

O presente termo é firmado em 2 (duas) vias de igual forma
e teor, para que produza os devidos efeitos de fato e de direito.

Brasília - DF, ____ de abril de 2017.

____________________________________
Governador

Governo do Estado de __________________

Secretário Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

Exposição de Motivos

No- 8, de 3 de fevereiro de 2017. Resolução no 2, de 2 de fevereiro de
2017, do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE. Aprovo.
Em 3 de maio de 2017.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - CNPE

RESOLUÇÃO No- 2, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2017

Autoriza a realização da segunda rodada de
licitações de blocos exploratórios de petró-
leo e gás natural sob o regime de partilha
de produção na área do pré-sal e aprova os
parâmetros técnicos e econômicos dos res-
pectivos contratos.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PO-
LÍTICA ENERGÉTICA - CNPE, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no art. 2o, inciso VIII, da Lei no 9.478, de
6 de agosto de 1997, no art. 9o, incisos III e IV, da Lei no 12.351, de
22 de dezembro de 2010, no art. 2o, § 3o, inciso III, do Decreto no

3.520, de 21 de junho de 2000, e no caput do art. 14 do Regimento
Interno do CNPE, aprovado pela Resolução no 7, de 10 de novembro
de 2009, resolve:

Art. 1o Fica Autorizada a Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP a promover a segunda rodada de
licitações sob o regime de partilha de produção na área do pré-sal,
nos termos do art. 9o, inciso III, da Lei no 12.351, de 22 de dezembro
de 2010.

§ 1o Para efeito do disposto no caput serão ofertadas as áreas
não contratadas unitizáveis adjacentes aos prospectos de Carcará (blo-
co BM-S-8) e de Gato do Mato (bloco BM-S-54) e ao Campo de
Sapinhoá, na bacia sedimentar de Santos, bem como ao Campo de
Tartaruga Verde (jazida compartilhada de Tartaruga Mestiça), na bacia
sedimentar de Campos.

§ 2o Nos termos do art. 4o, § 1o, da Lei no 12.351, de 22 de
dezembro de 2010, com a redação conferida pela Lei no 13.365, de 29
de novembro de 2016, fica a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras,
notificada a se manifestar, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados da publicação desta Resolução, sobre o direito de prefe-
rência que lhe assiste em cada um dos blocos ofertados.

Art. 2o Fica aprovado os parâmetros técnicos e econômicos
dos contratos de partilha de produção, a serem celebrados pela União,
representada pelo Ministério de Minas e Energia, como resultado da
segunda rodada de licitações sob o regime de partilha de produção na
área do pré-sal, nos termos do art. 9o, inciso IV, da Lei no 12.351, de
22 de dezembro de 2010.

§ 1o O excedente em óleo da União variará em função do
preço do barril do petróleo B re n t e da produção diária média dos
poços produtores ativos, considerando-se, para tanto, o valor do bô-
nus de assinatura, o desenvolvimento da produção em módulos in-
dividualizados e o fluxo de caixa durante a vigência do contrato de
partilha de produção.

§ 2o Os percentuais mínimos do excedente em óleo da
União, no período de vigência do contrato de partilha de produção,
considerando-se o preço do barril de petróleo B re n t de US$ 50.00
(cinquenta dólares norte-americanos) e a produção diária média de
11.000 (onze mil) barris de petróleo por poço produtor ativo, serão os
seguintes para cada área não contratada unitizável adjacente às áreas
sob contrato:

I) no prospecto de Carcará, 22,08% (vinte e dois inteiros e
oito centésimos por cento);

II) no prospecto de Gato do Mato, 11,53% (onze inteiros e
cinquenta e três centésimos por cento);

III) no Campo de Sapinhoá, 10,34% (dez inteiros e trinta e
quatro centésimos por cento); e

Presidência da República
.

SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA

PORTARIA No- 822, DE 12 DE ABRIL DE 2017

O SECRETÁRIO DE AQUICULTURA E PESCA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, tendo em vista as atribuições que lhe são conferidas pela Portaria
nº 1.597, de 03 de agosto de 2016, e o Decreto nº 8.852, de 20 de
setembro de 2016, que regulamenta a Lei 10.683, de 28 de maio de
2003, com vistas à adequação ao Decreto Nº 8.967, de 23 de janeiro
de 2017, e o que consta nos autos do Processo n°
21000.016612/2017-41, resolve:

Art. 1º Regulamentar a emissão de Certificado de Registro e
Autorização de Pesca de embarcação pesqueira, o qual passa a valer
pelo período de 3(três) anos para autorização, contados a partir da
data de expedição, conforme estabelecido no Decreto 8.967, de 23 de
janeiro de 2017.

Art. 2º Os Certificados de Registro e Autorização de Pesca
de embarcação pesqueira expedidos pelas Coordenação de Pesca e
Aquicultura nas respectivas Unidades da Federação devem ser emi-
tidos pelo prazo de 3 (três) anos a contar da data de expedição,
observados os critérios estabelecidos no Decreto 8.425, de 31 de
março de 2015, bem como demais normativos aplicáveis.

Art. 3º Compete às Coordenações de Pesca e Aquicultura
acompanhar a regularidade no pagamento das taxas anuais das em-
barcações licenciadas, em conformidade com o previsto no Art. 6º do
Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967.

Parágrafo único - Fica estabelecida a data de 30 de abril de
cada ano-calendário como data limite para recolhimento da taxa anual
relativa à Autorização de Pesca de embarcações.

Art. 4º Ficam corroboradas as renovações de autorizações de
pesca de embarcação pesqueira emitidas pelo período de 3 (três) anos
ocorridas entre a publicação do Decreto 8.967 e a publicação desta
Portaria.

§1º As Coordenações de Pesca e Aquicultura ficam res-
ponsáveis pelo acompanhamento da regularidade no pagamento das
taxas anuais das embarcações licenciadas no período descrito no ca-
put, bem como a exigir a diferença devida, em caso de atualização
dos valores devidos pela legislação vigente.

Art. 5º Em caso de ausência de recolhimento da taxa anual
relativa ao registro de embarcações, deve a respectiva Coordenação
de Pesca e Aquicultura providenciar o recolhimento da autorização de
pesca emitida, ou, em caso de impossibilidade, ou negativa, pu-
blicação de ato suspensivo no Diário Oficial da União, além de
comunicação às autoridades marítimas e ambientais competentes.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DAYVSON FRANKLIN DE SOUZA

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
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Estado do Planejamento e Coordenação Geral, a Companhia de Ha-
bitação do Paraná, e a Copel Holding para a prestação de serviço de
instalações de entradas de serviço, com a finalidade de viabilizar o
atendimento de famílias de baixa renda, nos municípios do estado do
Paraná, âmbito do Programa Habitacional Morar Bem Paraná, ins-
tituído pelo Decreto Estadual n° 2.845, de 18 de setembro de 2011,
no valor de R$ 21.593.275,00 (vinte e um milhões, quinhentos e
noventa e três mil, duzentos e setenta e cinco reais), até 30 de
setembro de 2018. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

Em 3 de maio de 2017

No- 1.219 - Processo nº 48500.001999/2017-56. Interessadas: Energisa
Mato Grosso - Distribuidora de Energia S.A., Energisa Mato Grosso
do Sul - Distribuidora de Energia S.A., Energisa Tocantins - Dis-
tribuidora de Energia S.A., Caiuá Distribuição de Energia S.A., Em-
presa de Distribuição de Energia Vale Paranapanema S.A., Empresa
Energética Bragantina S.A., Companhia Nacional de Energia Elétrica
e Companhia Força e Luz do Oeste. Decisão: anuir à cessão da
posição contratual da contratada Rede Eletricidade e Serviços S.A.,
hoje Multi Energisa Serviços S.A., para a contratada Energisa S.A.,
com todos os direitos e obrigações inerentes, mantidas as demais
condições dos contratos de prestação de serviços de informática e
licenciamento de softwares e seus aditivos firmados com as Inte-
ressadas. A íntegra deste Despacho consta dos autos e está disponível
em www.aneel.gov.br/biblioteca.

TICIANA FREITAS DE SOUSA

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO
ECONÔMICA E ESTUDOS DO MERCADO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 3 de maio de 2017

No- 1.220 - Processos no 48500.000532/2014-46. Interessados: Ven-
dedores do 2º Leilão de Fontes Alternativas - LFA, Câmara de Co-
mercialização de Energia Elétrica - CCEE, Usuários de energia. De-
cisão: Determinar à CCEE que, na Liquidação Financeira Relativa à
Contratação de Energia Elétrica no Ambiente Regulado, utilize o
acrônimo ENF_DTF para as usinas eólicas Macacos, Costa Branca,
Pedra Preta, Juremas e Pontal 2B do 2º LFA e ano de apuração. A
íntegra deste Despacho está nos autos e no sítio www.aneel.gov.br.

JÚLIO CÉSAR REZENDE FERRAZ

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DIRETORIA I
SUPERINTENDÊNCIA DE REFINO,

PROCESSAMENTO DE GÁS NATURAL E
PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS

AUTORIZAÇÃO No- 169, DE 3 DE MAIO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DE REFINO, PROCESSAMEN-
TO DE GÁS NATURAL E PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS
da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso de suas atribuições que lhe
foram conferidas pela Portaria ANP nº 191, de 09 de setembro de
2013, e Portaria ANP nº 80, de 14 de fevereiro de 2017, e de acordo
com a Resolução ANP nº 30, de 06 de agosto de 2013, tendo em vista
o que consta do Processo ANP nº 48610.008233/2016-74, torna pú-
blico o seguinte ato:

Art. 1º Fica autorizada a operação da planta produtora de
biodiesel da GRANOL INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTA-
ÇÃO S.A., CNPJ nº 50.290.329/0026-60, com capacidade de pro-
dução de 1.550 m³/dia, localizada à Quadra 03, Módulos 4, 5 e 6,
s/nº, DAIA - Distrito Agroindustrial - CEP 75132-040 - Anápolis -
GO, respeitados os padrões ambientais e de segurança em vigor, de
acordo com a Resolução ANP nº 30/2013.

Art. 2º Fica revogada a Autorização ANP nº 50 de
02/2/2012, publicada no DOU de 10/2/2012.

Art. 3º Esta autorização entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RUBENS CERQUEIRA FREITAS

DIRETORIA II
SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO

AUTORIZAÇÃO No- 170, DE 3 DE MAIO 2017

A SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelas Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, con-
siderando o disposto na Resolução ANP 17, de 19 de junho de 2009,
e tendo em vista o que consta do processo n.º 48610.003331/2017-04,
torna público o seguinte ato:

Art. 1º Fica a empresa RACING LUB DO BRASIL IM-
PORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA., inscrita no
CNPJ sob o n.º 05.083.080/0001-00, situada na Avenida das Amé-
ricas, 2000 - sala 101 - Barra da Tijuca - Rio de Janeiro - RJ - CEP
22.640-101, revogada a autorização para exercer a atividade de Im-
portação de Óleo lubrificante acabado.

Art. 2º Os efeitos da presente autorização ficam condicio-
nados à manutenção das condições, comprovadas pela empresa, acima
mencionada, à época de sua outorga.

Art. 3º Esta autorização entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

MARIA INÊS SOUZA

AUTORIZAÇÃO No- 171, DE 3 DE MAIO DE 2017

A SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO da
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que foram con-
feridas pela Portaria ANP n.º 92, de 26 de maio de 2004, con-
siderando as disposições da Resolução ANP n.º 42, de 18 de agosto
de 2011, e o que consta do processo n.º 48610.007969/2016-25, torna
público o seguinte ato:

Art. 1º A TOBRAS DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍ-
VEIS LTDA., CNPJ n.º 05.759.383/0001-08, habilitada na ANP como
distribuidora de combustíveis líquidos derivados de petróleo, etanol
combustível, biodiesel, óleo diesel B e outros combustíveis auto-
motivos, fica autorizada a construir a ampliação das instalações de
armazenamento de combustíveis (tanques 10 e 11) localizadas na Rua
Miguel de Cervantes, 215 - Vila Actura - Duque de Caxias - RJ -
CEP 22225-762.

As instalações de armazenamento, cuja Autorização para
Construção da Ampliação está sendo solicitada, serão constituídas
pelos tanques aéreos verticais (tanque 10 e 11) apresentados na tabela
a seguir. A capacidade total da ampliação será de 280,00 m³.

Ta n q u e
n.º

Diâmetro
(m)

Altura
(m)

Capacidade (m³) Produto
Classe

Situação

10 5,73 5,50 140,00 IIIB A construir
11 5,73 5,50 140,00 IIIB A construir

Art. 2º O objeto da presente Autorização deve ser executado
em conformidade com as normas técnicas pertinentes.

Art. 3º Esta Autorização entra em vigor na data de sua
publicação.

MARIA INÊS SOUZA

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
Em 3 de maio de 2017

No- 433 - A SUPERINTENDENTE DE ABASTECIMENTO DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIO-
COMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelas Portarias ANP nº 92, de 26 de maio de 2004, e com base
na Lei 9.847, de 26 de outubro de 1999, pela ocorrência de rein-
cidência na infração prevista no inciso VIII do artigo 3º da men-
cionada Lei, torna pública a revogação da autorização nº
GLP/SE00189 para o exercício da atividade de revenda de gás li-
quefeito de petróleo - GLP, pertencente ao V & C COMÉRCIO DE
GÁS E BEBIDAS LTDA. ME., inscrito no CNPJ sob o nº
08.974.393/0001-46, pelas razões constantes do Processo Adminis-
trativo nº 48611.000024/2015-91.

MARIA INES SOUZA

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

DESPACHO DA SUPERINTENDENTE
Em 3 de maio de 2017

No- 432 - A SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E DESENVOL-
VIMENTO TECNOLÓGICO DA AGÊNCIA NACIONAL DO PE-
TRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria ANP nº 254, de
08 de julho de 2014, considerando a Resolução ANP nº 47/2012 e o
Regulamento Técnico ANP nº 07/2012, que dispõem sobre os cri-
térios e procedimentos para credenciamento de Instituições de Pes-
quisa e Desenvolvimento, torna público o seguinte ato:

1-Aprovar a alteração dos dados da Unidade de Pesquisa
abaixo qualificada, cujo credenciamento foi formalizado por meio do
Despacho nº 1920, publicado à página 113, seção 1, do Diário Oficial
de União de nº 241, de 12 de dezembro de 2014.

2-A tabela constante do Despacho nº 1920/2014, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Credenciamento
ANP No

506/2014

Unidade de Pes-
quisa

Laboratório de Biocombustíveis

Instituição Cre-
denciada

Universidade Federal de Viçosa - UFV

CNPJ/MF 25.944.455/0001-96
Processo ANP 48610.004489/2014-41

Localização Viçosa - MG
Linhas de Pes-

quisa
Processamento de biomassa de microalgas: otimização de processos de

extração
Processamento de óleos vegetais e gorduras

Produção de biomassa de microalgas: otimização de cultivos em gran-
des escala

Otimização de sistemas térmicos para pirólise

3-Esta publicação decorre do disposto no item 6.8.6 do Re-
gulamento Técnico ANP nº 07/2012, em função de atualização de
dados formulada pela Unidade de Pesquisa que resultou em alteração
do escopo do credenciamento aprovado anteriormente.

TATHIANY RODRIGUES MOREIRA DE
CAMARGO

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PRODUÇÃO MINERAL

SUPERINTENDÊNCIA NO AMAPÁ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 30/2017

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição de re-
curso: 30 dias. (6.41)
Roberto Salvador Flores - 858152/11, 858159/11

AMIR PIMENTA SEBE

SUPERINTENDÊNCIA NO CEARÁ

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 48/2017

Fase de Autorização de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
800.316/2009-UNIVERSAL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPA-
ÇÃO LTDA-OF. N°350/2017
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direi-
tos(281)
800.093/2016-J B P DANTAS- Cessionário:P J DE CARVALHO
POLI - EPP- CPF ou CNPJ 06.352.286/0001-50- Alvará
n°12.560/2016
800.094/2016-J B P DANTAS- Cessionário:P J DE CARVALHO
POLI - EPP- CPF ou CNPJ 06.352.286/0001-50- Alvará
n°12.561/2016
Prorroga por 01 (um) ano o prazo de validade da autorização de
pesquisa(324)
801.075/2010-NEBLINA INDUSTRIA DE MINERAÇÃO LTDA
EPP-ALVARÁ N°15.436/2010
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICADOR/Prazo
30 dias(1736)
800.316/2009-UNIVERSAL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPA-
ÇÃO LTDA-OF. N°349/2017
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
800.731/2009-ALVIM COMERCIO INDÚSTRIA E MINERAÇÃO
LTDA.-OF. N°382/2017 e 383/2017
800.330/2013-NOVA AURORA MARMORES E GRANITOS LT-
DA-OF. N°330/2017
Prorroga prazo para cumprimento de exigência(364)
800.571/2008-CASA GRANDE MINERAÇÃO LTDA-OF.
N°361/2017-180 dias
800.572/2008-CASA GRANDE MINERAÇÃO LTDA-OF.
N°358/2017-180 dias
801.042/2008-ANTOLINI, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO E MI-
NERAÇÃO LTDA.-OF. N°331/2007-180 dias
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
800.233/2013-DIOMAGRAN MARMORES E GRANITOS LTDA
ME-VIÇOSA DO CEARÁ/CE - Guia n° 010/2017-10.000TONE-
LADAS-QUARTZITO- Validade:24/02/2018
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICADOR/Prazo
30 dias(1737)
800.731/2009-ALVIM COMERCIO INDÚSTRIA E MINERAÇÃO
LTDA.-OF. N°381/2017
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
800.234/1983-MUCURIPE MINERAÇÃO LTDA-OF. N°359/2017
800.218/2005-RIO DO PEIXE INDUSTRIA DE ÁGUA MINERAL
LTDA.-OF. N°362/2017
Auto de Infração multa - RAL /prazo para defesa ou pagamento:
30 dias(1693)
800.234/1983-MUCURIPE MINERAÇÃO LTDA- AI N°032/2017
800.669/2010-MARCIO JOSÉ LIBERATO DE CARVALHO- AI
N°033/2017
Fase de Licenciamento
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
800.281/2009-PONTA DA SERRA MINERAÇÃO LTDA.-OF.
N°1877/2016

PEDRO VALBER MONTENEGRO PONTES

SUPERINTENDÊNCIA NO ESPÍRITO SANTO

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
RELAÇÃO No- 28/2017

Fica(m) o(s) abaixo relacionado(s) NOTIFICADO(S) a pa-
gar, parcelar ou apresentar defesa, relativa ao(s) débito(s) apurado(s)
da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais -
CFEM (art. 3º, IX, da Lei nº 8.876/94, c/c as Leis nº 7.990/89, nº

8.001/90, art. 61 da Lei nº 9.430/96, Lei nº 9.993/00, nº 10.195/01 e
nº 10.522/02), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em
Dívida Ativa, no CADIN e ajuizamento da ação de execução.

Titular: Cafelandia Extração de Granitos Ltda me Cpf/cnpj
:05.008.188/0001-38 - Processo minerário: 890004/89 - Processo de
cobrança: 996099/17 Valor: R$.29.629,58
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